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1 INTRODUÇÃO 
A transformação digital tem promovido mudanças significativas nos serviços de saúde, 
destacando-se a crescente utilização da inteligência artificial (IA) como ferramenta de 
apoio à assistência médica. Sistemas baseados em aprendizado de máquina e análise 
preditiva vêm sendo incorporados em atividades como interpretação de exames de 
imagem, identificação precoce de doenças, monitoramento remoto de pacientes e 
apoio à tomada de decisão clínica (Topol, 2019). Essas tecnologias apresentam 
potencial para aumentar a precisão diagnóstica, reduzir erros e contribuir para uma 
assistência mais eficiente e personalizada. Entretanto, a incorporação da IA na prática 
clínica também suscita importantes discussões relacionadas aos limites éticos, 
jurídicos e tecnológicos dessa inovação. Questões envolvendo privacidade e proteção 
de dados sensíveis dos pacientes, responsabilidade profissional diante de falhas 
algorítmicas, vieses nos sistemas computacionais e segurança cibernética 
representam desafios relevantes para a consolidação dessas ferramentas no 
ambiente assistencial (Morley et al., 2020).Nesse contexto, torna-se indispensável a 
integração entre profissionais da saúde, do direito e da tecnologia da informação para 
a construção de estratégias capazes de garantir o uso seguro, ético e responsável da 
inteligência artificial nos serviços de saúde. Além disso, a rápida evolução tecnológica 
evidencia a necessidade de atualização constante das regulamentações e dos 
mecanismos de governança digital aplicados ao setor (Organização Mundial Da 
Saúde, 2021).Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo analisar os 
principais desafios éticos, jurídicos e tecnológicos relacionados à implementação da 
inteligência artificial na assistência médica contemporânea, com enfoque especial em 
sua utilização no apoio ao diagnóstico e à tomada de decisão clínica. 
 
2 METODOLOGIA 
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Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 
qualitativa. Segundo Gil (2002), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de 
material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos, 
permitindo ampla cobertura de fenômenos sem necessidade de contato direto com 
sujeitos de pesquisa. Desenvolvida com o objetivo de analisar os desafios éticos, 
jurídicos e tecnológicos relacionados à utilização da inteligência artificial na 
assistência médica contemporânea. A busca bibliográfica foi realizada nas bases 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
PubMed e Google Scholar, utilizando os descritores “inteligência artificial”, “saúde 
digital”, “diagnóstico assistido por computador”, “ética em saúde” e “proteção de 
dados”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos 
científicos, legislações e documentos institucionais publicados em português e inglês 
entre 2020 e 2026. O recorte temporal de 2020 a 2026 foi definido em razão da 
intensificação da produção científica sobre inteligência artificial na saúde nesse 
período, bem como da consolidação do marco regulatório nacional aplicável ao tema, 
com destaque para a vigência da Lei Geral de Proteção de Dados (2018) e a 
publicação das diretrizes de ética e governança em IA para a saúde pela Organização 
Mundial da Saúde (2021). Foram excluídos estudos duplicados, publicações sem 
acesso ao texto completo e trabalhos sem relação direta com os objetivos da 
pesquisa. Após a seleção do material, realizou-se leitura exploratória e análise crítica 
do conteúdo, permitindo a organização dos achados em três categorias temáticas: 
aplicações médicas da inteligência artificial, desafios jurídicos relacionados à proteção 
de dados e responsabilidade profissional e aspectos tecnológicos associados à 
segurança da informação e confiabilidade dos sistemas. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A literatura evidenciou que a inteligência artificial vem assumindo papel crescente na 
assistência médica, especialmente no auxílio ao diagnóstico, na interpretação de 
exames de imagem e na personalização das condutas terapêuticas. Ferramentas 
baseadas em aprendizado de máquina possibilitam o processamento de grandes 
volumes de dados em curto período, contribuindo para maior agilidade e precisão na 
tomada de decisões clínicas (Jiang et al., 2017). No âmbito médico, sistemas 
inteligentes podem atuar como instrumentos de apoio ao profissional de saúde, 
reduzindo falhas diagnósticas e ampliando a capacidade assistencial, principalmente 
em regiões com escassez de especialistas. Contudo, essas tecnologias não 
substituem o julgamento clínico e devem ser utilizadas como ferramentas 
complementares ao cuidado em saúde (Mesko, 2017). Sob a perspectiva jurídica, um 
dos principais desafios refere-se à definição da responsabilidade em situações 
envolvendo falhas diagnósticas ou erros decorrentes da utilização de sistemas 
automatizados. Além disso, a utilização de grandes bancos de dados clínicos exige 
observância rigorosa às normas relacionadas à proteção de dados pessoais 
sensíveis, especialmente à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Brasil, 2018). 
Do ponto de vista tecnológico, a confiabilidade dos sistemas de IA está diretamente 
relacionada à qualidade dos dados utilizados para treinamento dos algoritmos. Bases 
de dados incompletas ou pouco representativas podem gerar vieses algorítmicos e 
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desigualdades diagnósticas entre diferentes grupos populacionais (Gerke; Minssen; 
Cohen, 2020). Soma-se a isso a crescente preocupação com ataques cibernéticos e 
vazamentos de informações médicas, tornando indispensável o investimento em 
mecanismos de segurança digital e proteção da infraestrutura tecnológica dos 
serviços de saúde.Dessa forma, os resultados demonstram que a implementação 
segura e eficiente da inteligência artificial na saúde depende da atuação integrada 
entre profissionais da medicina, do direito e da tecnologia da informação, permitindo 
a construção de soluções que conciliem inovação, segurança e proteção dos direitos 
dos pacientes. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inteligência artificial possui potencial para promover avanços significativos na 
assistência médica, contribuindo para maior precisão diagnóstica e otimização dos 
processos assistenciais. Entretanto, sua incorporação impõe desafios éticos, jurídicos 
e tecnológicos que exigem regulamentação adequada, proteção dos dados pessoais 
e supervisão humana constante. Entende-se que a implementação da inteligência 
artificial na saúde deve ocorrer de forma interdisciplinar, envolvendo profissionais da 
medicina, do direito e da tecnologia da informação, garantindo que os benefícios da 
inovação sejam alcançados sem comprometer os direitos dos pacientes e a qualidade 
da assistência prestada. 
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